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INTRODUÇÃO 

 

A atenção pré-natal tem como objetivo criar ações que visam a promoção da 

saúde da gestante e do bebê, reduzindo os riscos de doenças e mortes neste ciclo da 

vida (GUIMARÃES, 2018). No Brasil, a mortalidade materna é considerada um grave 

problema de saúde pública, apresentando elevados índices de morte por causas 

evitáveis, principalmente entre mulheres com maior vulnerabilidade econômica e 

social, cujo acesso ao atendimento de saúde qualificado em tempo hábil é menor 

(NOGUEIRA, 2016).   

O período gestacional é caracterizado por inúmeras transformações físicas, 

fisiológicas e emocionais para a mulher e de intenso desenvolvimento para o feto. Por 

isso, é de fundamental importância um acompanhamento clínico e nutricional de 

qualidade durante essa fase (GUIMARÃES, 2018).  

A assistência nutricional em conjunto com o acompanhamento pré-natal ganha 

cada vez mais relevância por conta dos efeitos positivos no período gestacional, no 

desenvolvimento do bebê, no nascimento e puerpério, pois possibilita a identificação 

de fatores de risco precocemente, corrigindo-os de forma a evitar ou reduzir os danos 

na saúde da mãe e da criança (BUENO, 2016). 

Ainda são escassos os estudos que descrevem a adequação da atenção pré-

natal e da assistência nutricional durante a gestação no Brasil. Em uma avaliação mais 

regionalizada, não identificamos no Sul do Brasil essa caracterização, principalmente 

comparando o atendimento de acordo com a região de saúde em uma capital da 

região Sul e entre esta capital e a sua região metropolitana.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

2.1 HISTÓRICO DA ASSISTÊNCIA AO PRÉ NATAL NO BRASIL E POLÍTICAS 

PÚBLICAS ENVOLVIDAS 

 
 

O período gestacional é caracterizado por inúmeras transformações físicas, 

fisiológicas e emocionais na mulher além de, um intenso desenvolvimento para o feto. 

No Brasil, a mortalidade materna é considerada um grave problema de saúde pública, 

devido aos altos índices de morte por causas evitáveis, principalmente nas classes 

sociais mais vulneráveis. A atenção pré-natal através de ações de promoção da saúde 

da gestante e do bebê, em conjunto com a assistência nutricional, tem como propósito 

reduzir, de ambos, doenças e agravos neste ciclo da vida (GUIMARÃES, 2018; 

NOGUEIRA, 2016; BUENO, 2016). 

As políticas públicas do país relacionadas à assistência pré-natal passaram por 

inúmeros avanços e melhorias ao longo dos anos com o intuito de ampliar o cuidado 

integral à saúde materno infantil (JORGE, 2015). Os motivos que se destacam para 

tais avanços, estão relacionados a investimentos nos determinantes sociais (pobreza, 

educação de mulheres, urbanização e fecundidade), melhorias na infraestrutura 

urbana (saneamento básico), e a criação de um sistema de saúde unificado e 

melhorias no acesso da população mais carente na atenção primária assim como 

ampliação de programas de tratamento e prevenção de doenças (VICTORA et al., 

2011). Em 2011, o Ministério da Saúde (MS) lançou a estratégia Rede Cegonha (RC), 

responsável até hoje por garantir atenção materna, neonatal e infantil, de forma 

humanizada, organizada e estruturada na rede pública de saúde (LEAL et al., 2018; 

BRASIL, 2011).  

Até a década de 70, no Brasil, a saúde pública da mulher tinha como foco o 

bem-estar materno-infantil, com ações voltadas para o auxílio ao parto, puerpério, 

gravidez de risco, assim como programas de apoio à nutrição infantil. Essas 

intervenções de saúde pública visavam a prevenção de doenças e agravos 

relacionados à saúde da mulher em idade fértil, gestantes, puérperas e também a 

saúde e desenvolvimento de recém-nascido e criança (JORGE, 2015). Porém, em 
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meados da década de 80, as políticas públicas, principalmente relacionadas à saúde 

da mulher mudaram, e o novo programa incluía ações educativas, preventivas, de 

tratamento e recuperação, no pré-natal, parto e puerpério; no climatério, no 

planejamento familiar, nas doenças sexualmente transmissíveis e, no câncer de colo 

de útero e de mama. O enfoque gravídico deixou de ser o centro principal da atenção, 

priorizando-se um cuidado integral à saúde da mulher, desde a adolescência até a 

velhice (VICTORA et al., 2011). 

Em 2004, o Ministério da Saúde ampliou e aprimorou o programa relacionado 

ao cuidado integral da saúde da mulher, por meio da criação de uma Política Nacional 

de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PNAISM). Esta política teve como 

prioridade a integralidade na assistência da saúde da mulher moderna, empoderando-

a a fazer suas escolhas com liberdade e com direito, possibilitando viver sua 

sexualidade, maternidade, não maternidade, atenção obstétrica de qualidade, 

atenção ao aborto inseguro, combate à violência sexual e doméstica, tudo isso 

assegurado pela constituição (BRASIL, 2004) 

Os dados populacionais do território brasileiro chamam a atenção para o 

aumento da quantidade de mulheres em idade fértil no Brasil. Segundo dados do 

Ministério da Saúde, em 2004 existiam cerca de 58.404.409 mulheres em idade fértil 

no país, ou seja, aproximadamente 65% da população feminina do território. Esses 

dados reforçam a importância do Sistema Único de Saúde (SUS) e de políticas 

públicas focadas na saúde da mulher, incluindo a atenção pré-natal e puerperal 

(JORGE, 2015; BRASIL, 2004).  

As estratégias, relacionadas à saúde da mulher e do recém-nascido, 

desenvolvidas ao longo das últimas décadas, tiveram um impacto positivo na saúde 

da população brasileira. Dados do boletim epidemiológico do Ministério da Saúde 

divulgados no ano de 2020, demonstraram que o Brasil diminuiu a Razão de 

Mortalidade Materna (RMM) em 8,4% entre os anos de 2017 e 2018, representando 

uma redução de 64,5 óbitos para 59,1 óbitos a cada 100 mil nascidos vivos (BRASIL, 

2020; IPEA, 2019). 

Porém, mesmo com a diminuição da (RMM) estes números ainda estão muito 

distantes da meta acordada pelo país com a Organização das Nações Unidas (ONU) 

em maio de 2018, que corresponde a 30 mortes maternas por 100 mil nascidos vivos 

(BRASIL, 2020).  

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/brasil-reduziu-8-4-a-razao-de-mortalidade-materna-e-investe-em-acoes-com-foco-na-saude-da-mulher
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Ao realizar uma análise de dados em países em desenvolvimento, fica evidente 

a necessidade da implementação de ações de políticas públicas que visem diminuir a 

vulnerabilidade de mulheres nesse cenário, uma vez que 92% dos casos de agravos 

graves em países em desenvolvimento poderiam ter sido evitados se houvesse 

ocorrido um atendimento preventivo e/ou de qualidade (JORGE, 2015). Além disso, 

há extrema necessidade da criação e implementação de programas de proteção 

social, principalmente em áreas mais isoladas e pobres do país, onde o acesso a bens 

de consumo e a um atendimento sanitário de qualidade é ainda menor entre mulheres 

de classes sociais baixas (LEAL et al., 2018; JORGE 2015). 

 

2.2. ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL E NUTRICIONAL DURANTE A GRAVIDEZ  

 

A atenção pré-natal consiste no acompanhamento obstétrico da mulher durante 

o período gestacional e puerperal, com o propósito de prevenir riscos e agravos à 

saúde, neste ciclo da vida, tanto da mãe quanto do bebê (Leal et al., 2018).  Segundo 

parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde, a assistência pré-natal para ser 

efetiva na prevenção de fatores de riscos gestacionais contempla: início do 

acompanhamento do pré-natal (PN) em tempo adequado, frequência das consultas 

nos períodos oportunos e realização de exames físicos e complementares 

periodicamente para avaliação segura e diagnóstico precoce (BRASIL, 2016).  

Há evidências que relacionam os riscos de morte materna durante a gestação 

e até os 42 dias após puerpério, assim como piores desfechos neonatais, estão 

intimamente relacionados a inadequação e fragilidades do PN (AMARAL et al., 2016; 

ARANTES., et al, 2020). Estudos indicam ainda que 90% das mortes maternas são 

evitáveis se houvesse melhora nos fatores que dificultam o bom andamento deste, 

como melhora da atuação do sistema de saúde, identificação precoce e intervenção 

nos sinais de gravidade em tempo adequado, dentre inúmeros outros fatores que 

interagem para culminar em agravos na gestação (ANDRADE et al., 2020; SOUZA et 

al., 2022).  

A equipe da Atenção Primária à Saúde (APS) oferece à comunidade adscrita, 

inúmeras ações de saúde incluindo a linha de cuidado materno-infantil que, tornou-

se, a porta de entrada da gestante ao pré-natal no (SUS). Para isso, a equipe da APS 

tem um papel essencial no cuidado materno infantil, seja no conhecimento de 
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mulheres em idade fértil, no vínculo e acolhimento da mulher e de sua parceria sexual, 

oportunizando espaços de comunicação que podem favorecer o aconselhamento pré-

concepcional, a detecção precoce da gravidez e o início precoce do pré-natal 

(BRASIL, 2013). 

O Caderno de Atenção Básica 32 (CAB- 32) está inserido no componente pré-

natal da rede cegonha, tornando-se mais uma ferramenta de apoio à APS (BRASIL, 

2012). Este instrumento, baseado em evidências científicas, visa orientar e habilitar a 

equipe de saúde na atenção ao cuidado adequado dispensado às gestantes. Este 

manual estabelece os, “Dez Passos para o Pré-Natal de Qualidade na Atenção Básica 

na APS”, são eles:  

 

(1) Iniciar o pré-natal na APS até a 12ª semana de gestação (captação 
precoce);  (2) Garantir os recursos humanos, físicos, materiais e técnicos 
necessários à atenção pré-natal; (3) Toda gestante deve ter assegurada a 
solicitação, realização e avaliação, em tempo oportuno, dos exames 
preconizados na atenção pré-natal; (4) Promover a escuta ativa da gestante 
e de seus acompanhantes, considerando aspectos intelectuais, emocionais, 
sociais e culturais e não somente um cuidado biológico; (5) Garantir o 
transporte público gratuito da gestante para o atendimento pré-natal, quando 
necessário; (6) É direito do (a) parceiro (a) ser cuidado (realização de 
consultas, exames e ter acesso a informações) antes, durante e depois da 
gestação; (7) Garantir o acesso à unidade de referência especializada, caso 
seja necessário; (8) Estimular e informar sobre os benefícios do parto 
fisiológico, incluindo a elaboração do ‘Plano de Parto’; (9) Toda gestante tem 
direito de conhecer e visitar previamente o serviço de saúde no qual irá dar à 
luz (vinculação); (10) As mulheres devem conhecer e exercer os direitos 
garantidos por lei no período gravídico-puerperal. (BRASIL, 2012, p.38) 

 

O material ainda salienta sobre a importância das medidas antropométricas 

como peso e altura na primeira consulta de pré-natal, fornecendo um panorama atual 

do estado nutricional da gestante através do Índice de Massa Corporal (IMC) pré- 

gestacional. A atenção nutricional compreende cuidados de alimentação e nutrição, 

essencial para integralidade da atenção PN, contribuindo na prevenção, diagnóstico 

e tratamento de agravos (LAPORTE-PINFILDI et al, 2016), com recomendações de 

ganho de peso adequado durante toda a gestação, e orientações referentes à 

suplementação preventiva de ácido fólico e sulfato ferroso são de extrema importância 

para evitar complicações no desenvolvimento do bebê e prejuízos na saúde da mulher 

(BRASIL, 2012). Além disso, as recomendações alimentares compartilhadas pela APS 

estão baseadas nos “Dez passos para a alimentação saudável da gestante”: 
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(1)  Faça pelo menos três refeições e dois lanches saudáveis por dia. Entre 
as refeições beba muita água e evite doces; (2) Dê preferência aos alimentos 
em sua forma mais natural. As farinhas integrais, além de serem fontes de 
carboidratos, são boas fontes de fibras, vitaminas e minerais; (3) Arroz com 
feijão faz muito bem para a saúde; (4) É importante incluir na alimentação 
leite e derivados, e uma porção de carne, peixe ou ovos. Retire a pele e a 
gordura da carne antes da preparação; (5) Diminua o consumo de gorduras; 
e evitar alimentos com gorduras trans; (6) Coma todos os dias legumes, 
verduras e frutas da época; (7) Evite refrigerantes e sucos industrializados, 
chocolates, doces, biscoitos recheados e outras guloseimas em seu dia a dia; 
(8) Diminua a quantidade de sal na comida e retire o saleiro da mesa; (9) 
Consuma diariamente alimentos ricos em ferro, como carnes, miúdos, feijão, 
lentilha, grão-de-bico, soja, folhas verde-escuras, grãos integrais, castanhas 
e outros. Consuma junto com esses alimentos fontes de vitamina C, como 
acerola, goiaba, laranja, caju, limão e outras; (10)Todos esses cuidados 
ajudarão você a manter a saúde e o ganho de peso dentro de limites 
saudáveis. Pratique alguma atividade física e evite as bebidas alcoólicas e o 
fumo. (BRASIL, 2012, p.80-88) 

 

2.3. COBERTURA E INDICADORES DO PRÉ-NATAL NO BRASIL 

 

A pesquisa Nascer no Brasil: Inquérito Nacional sobre Parto e nascimento, 

realizada nos anos 2011/2012 em todo o território nacional, teve como objetivo 

compreender a atenção ao pré-natal, ao parto, ao nascimento e ao puerpério no Brasil, 

buscando avaliar as características envolvidas, como as complicações clínicas 

imediatas ao parto e pós-parto, tanto nas puérperas quanto nos bebês 

(VASCONCELLOS et al, 2014). 

A pesquisa tornou evidente que 50% das gestantes que fizeram pré-natal, 

tiveram orientações referente às boas práticas obstétricas recomendadas para um 

bom resultado durante o parto, em contrapartida, procedimentos desnecessários 

durante o trabalho de parto em gestantes de baixo risco foram mais elevados. As 

maiores intercorrências fetais durante o período gravídico incluíram 17,5% de 

complicações durante o parto, 21% em decorrência de transtornos hipertensivos tanto 

na gravidez quanto no puerpério e por fim, 13% devido a complicações no período do 

puerpério (LEAL et al, 2018). Esses dados reforçam os altos índices de morbidade 

materna e intercorrências fetais com possibilidade de serem evitados.   

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, demonstrou que 72,5% das 

mulheres fizeram 6 ou mais consultas de pré-natal no SUS, sendo 92,6% captadas 

com menos de 20 semanas de gestação. A pressão arterial foi aferida em 92,2% e o 

peso foi verificado em todas as consultas em 92,0%. Durante o pré-natal, a maior 

proporção de gestantes realizou, ao menos uma vez, exames de sangue 97,3%, de 
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urina 98,1% e ultrassom 99,7%. Em relação à qualidade do pré-natal, observou-se um 

percentual de 71,4% de adequação ao considerar-se a captação até 20 semanas, 

realização de 6 ou mais consultas de pré-natal, aferição da pressão arterial e peso em 

todas as consultas, realização de exame de sangue, exame de urina e realização de 

ao menos um ultrassom. Ao considerarmos apenas captação até 20 semanas e seis 

ou mais consultas realizadas, o percentual de adequação foi de 80,6%. A região Sul 

obteve uma melhor qualidade de pré-natal 82,7%, quando comparado às regiões norte 

e nordeste. Esses dados demonstram uma frequência elevada de cobertura de pré-

natal no Brasil, embora com diminuição da frequência quando analisados outros 

indicadores de qualidade. Além disso, os achados apontam para a existência de 

iniquidades no atendimento pré-natal relacionadas às regiões do país, demonstrando 

variações importantes na qualidade do pré-natal no Brasil (MARIO et al, 2019). 

Apesar de observarmos uma cobertura significativa do pré-natal na região Sul 

do Brasil, na cidade de Porto Alegre (POA), capital do estado do Rio Grande do Sul 

(RS),  dados indicaram no ano de 2020, pré-natal insuficiente, com piora de 4,93% em 

comparação a variação percentual do ano anterior, quanto ao número mínimo de 

consultas (<7) realizadas. Houve ainda um aumento no número de nascidos vivos com 

baixo peso ao nascer  ≤2,5 Kg, no mesmo período, com piora de 2,68%, comparado a 

2019 e indicou percentual elevado acima de 49% de partos cesáreo  entre os anos de 

2018-2020.  Esses dados revelam fragilidades na assistência ao cuidado integral ao 

binômio mãe e bebê no estado e a necessidade de políticas públicas mais efetivas 

neste ciclo da vida (PMPA, 2022). 

 A capital porto-alegrense apresenta entre suas características demográficas 

um alto Índice de Desenvolvimento Humano (QUADRO 1), e está entre as melhores 

do país no desempenho da Atenção Primária (BRASIL, 2022), e conforme a Lei 

Municipal Nº 12.112, de 22 de agosto de 2016, está dividida no seu território 

geográfico em 94 bairros oficiais. Na área da saúde conta com 1 Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS), 4 Coordenadorias de Saúde (Oeste, Norte, Leste e Sul), 17 Distritos 

Sanitários de Saúde (divididos entre Coordenadorias), 14 hospitais (conveniados 

SUS), 4.706 leitos-SUS, 131 unidades de Atenção Primária à Saúde (APS) dentre 

outros serviços de saúde especializados (PMPA, 2022).  
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2.4. SITUAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE GESTANTES NA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE NO BRASIL 

 

Na gestação para que haja um adequado desenvolvimento do bebê e da saúde 

materna é importante que se tenha uma alimentação saudável, a fim de prevenir 

doenças como hipertensão, diabetes gestacional e ganho de peso excessivo, agravos 

cada vez mais prevalentes na população brasileira (BRASIL, 2022). A Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) de 2017-2018, revelou que gestantes apresentaram um 

padrão de consumo alimentar predominantemente de alimentos in natura e 

minimamente processados, tendo o consumo de feijão, arroz, carne, vísceras e frutas 

uma maior contribuição e apresentando menor proporção de alimentos 

ultraprocessados em comparação a mulheres não gestantes (IBGE, 2020; BRASIL, 

2022). 

O MS lançou no primeiro semestre do ano de 2022 um atlas que apresenta o 

panorama atual sobre o estado nutricional e alimentar das gestantes no Brasil. Os 

dados avaliados foram coletados dos registros do Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (SISVAN) que por sua vez recebem as informações registradas durante o 

atendimento individual na APS como: peso, altura, marcadores do consumo alimentar, 

dentre outros (BRASIL, 2022).  

 Foram avaliadas gestantes que iniciaram o PN na APS no ano de 2020. Mais 

de 1 milhão de gestantes aferiram o peso e 35.543 fizeram avaliação do consumo 

alimentar (BRASIL, 2022). Na atuação da Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) 

para APS são avaliados os marcadores de consumo alimentar e avaliação do estado 

nutricional, partindo de um contexto muito maior que é a diretriz da Política Nacional 

de Alimentação e Nutrição (PNAN) que reforça a vigilância alimentar e nutricional 

como um passo primordial para organização do cuidado na atenção nutricional no 

SUS (BRASIL, 2013).  

Os dados de IMC por semana gestacional em todas as faixas etárias no Brasil, 

demonstram uma prevalência de baixo peso de 14,2% e excesso de peso de 51,8%. 

Quando se estratifica por faixa etária, o percentual das gestantes adolescentes de ≥ 

10 anos e ≤ 20 anos de idade que apresentaram baixo peso foi de 29,9% e sobrepeso 

e obesidade de 28,9%, já as gestantes ≥ 20 anos o baixo peso foi de 10,8% e 
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sobrepeso e obesidade de 56,9%, sendo esta última classificação bem preocupante. 

Com relação aos marcadores de consumo alimentar do dia anterior, os alimentos 

saudáveis, como: feijão (80%), frutas, verduras e legumes (76%, 78%) 

respectivamente se destacaram. Em contrapartida, mais da metade delas consumiram 

no dia anterior bebidas adoçadas (56%) e alimentos ultraprocessados (76%) que são 

contrários à alimentação saudável (BRASIL, 2022).  

Os dados de IMC por semana gestacional também foram analisados entre as 

regiões do país (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sudeste e Sul), as maiores 

prevalências de baixo peso estão na região Norte (16%) já de sobrepeso e obesidade 

nas regiões Sudeste (55,2%) e Sul (55,8%), porém a região Sul revela os percentuais 

mais elevados, sendo sobrepeso (29%) e obesidade (26,8%) (BRASIL, 2022). Por fim, 

a avaliação do estado nutricional das gestantes entre os estados que compõem cada 

uma das regiões do país, a região Sul, composta pelos estados do Paraná (PR), Santa 

Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS) houve maior proporção de excesso de peso 

no RS (60,2%), sendo sobrepeso de 28,5% e obesidade de 31,7%. O RS detém os 

piores percentuais de sobrepeso e obesidade da região Sul e do Brasil (BRASIL, 

2022). 

Assim, o período gravídico requer maior atenção especialmente ao acesso aos 

alimentos saudáveis, a fim de evitar carências nutricionais, desnutrição ou excesso de 

peso para mãe e o bebê (FURLAN; CARLI; KÜMPEL, 2019). 

 

2.5 A ATUAÇÃO DO NUTRICIONISTA NA ATENÇÃO PRÉ-NATAL 

 

Segundo MS em concordância com as orientações da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) a assistência pré-natal deve ser ininterrupta, realizando suas práticas 

no âmbito da prevenção, diagnóstico, tratamento de carências ou doenças, sempre 

embasadas em evidências científicas. Além disso, a assistência pré-natal oferece 

suporte à gestante em outros aspectos como, apoio emocional, social e cultural, 

desenvolvendo um trabalho de assistência que visa a integralidade no cuidado. (LEAL 

et al, 2018) 

A assistência nutricional em conjunto com o acompanhamento pré-natal ganha 

cada vez mais relevância, por conta dos efeitos positivos no processo gestacional, 

desenvolvimento do bebê, nascimento e puerpério, pois possibilita a identificação de 
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fatores de risco precocemente corrigindo-os de forma a evitar ou reduzir os danos na 

saúde da mãe e da criança (BUENO, 2016). 

O MS, através da Portaria nº 154 de 24 de janeiro de 2008, criou o Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família (NASF), tendo como objetivo apoiar a APS no Brasil, 

através da ampliação de serviços na saúde com atuação de equipes 

multiprofissionais, ou seja, a participação de profissionais de diferentes áreas do 

conhecimento, como: nutricionistas, psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas, 

profissionais de educação física dentre outros, no cuidado longitudinal. 

O processo de trabalho do NASF está voltado para atuação através do apoio 

matricial às equipes de atenção básica e do trabalho com educação permanente. 

(BRASIL, 2014). Os profissionais do NASF podem apoiar as equipes de saúde da 

família no cuidado integral da gestante durante todo o pré-natal, através do trabalho 

interprofissional como: consultas conjuntas, visitas domiciliares, realização de grupos, 

educação permanente, acolhimento das gestantes que se encontram em sofrimento 

mental, nos desajustes do estado nutricional como baixo peso, sobrepeso e 

obesidade, entre outros acompanhamentos (BRASIL, 2013). Porém, o MS, através da 

Portaria n° 2.979, de 12 de novembro de 2019, aprovou um novo modelo de 

financiamento de custeio da APS, através do “Programa Previne Brasil”, na qual 

revoga os serviços do NASF, passando o gestor municipal a ter autonomia para 

compor suas equipes multiprofissionais, definindo os profissionais, a carga horária e 

os arranjos das equipes. O MS desde janeiro de 2020 não realiza mais 

credenciamentos de NASF-atenção básica, o que pode influenciar na qualidade do 

cuidado ofertado ao binômio mãe-bebê (BRASIL, 2019).  

O estudo Maternar, avaliou a adequação de cuidados pré-natais e assistência 

nutricional em uma maternidade no Sul do Brasil, revelou elevada prevalência de 

inadequação do pré-natal (89,8%) no modelo mais abrangente da análise, que 

consistia em cobertura mínima (início precoce do PN e número mínimo de consultas), 

exames complementares acrescidos de assistência nutricional. O estudo apresentou 

ainda os fatores associados à menor adequação no modelo mais abrangente da 

análise, sendo esses relacionados ao acompanhamento do PN por profissionais 

diferentes (HOLAND, 2021).   

 



19 

3 JUSTIFICATIVA 

 

 São escassos os estudos que caracterizem a adequação da atenção pré-natal 

e nutricional das mulheres que realizaram pré-natal na Atenção Primária, bem como 

possam comparar esta adequação entre as diferentes Coordenadorias de Saúde do 

município de Porto Alegre e da região metropolitana. Esses estudos descritivos são 

fundamentais para que ações preventivas possam ser realizadas no âmbito do pré-

natal, evitando desfechos maternos e fetais desfavoráveis. A partir da construção de 

indicadores baseados nos níveis de adequação preconizados pelo Ministério da 

Saúde essa atenção pré-natal e nutricional durante a gravidez pode ser mensurada e 

transformada em informação qualificada para que possa haver reversão do atual 

quadro de desmantelamento dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), onde 

o nutricionista atua na Atenção Primária e promove assistência nutricional.  

 

3.1 QUESTÃO DE PESQUISA 

 

Há maior adequação da atenção pré-natal e assistência nutricional na 

Coordenadoria de Saúde Oeste, onde está inserida a UBS Santa Cecília, quando 

comparada com as demais Coordenadorias de Porto Alegre e Região Metropolitana 

de Porto Alegre? 

 

4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Descrever os indicadores de adequação do pré-natal e comparar a adequação 

da atenção pré-natal e da assistência nutricional entre as Coordenadorias de Saúde 

de Porto Alegre e Região Metropolitana de Porto Alegre das puérperas que realizaram 

o parto no Hospital de Clínicas de Porto Alegre entre 2018 e 2020. 
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4.2 ESPECÍFICOS 

1) Identificar e comparar a adequação da atenção pré-natal (assistência pré-natal 

adequada: consultas mínimas, exames laboratoriais) e da assistência 

nutricional (10 passos da alimentação saudável da gestante, IMC pré-

gestacional e orientações alimentares) das puérperas que realizaram o parto 

no Hospital de Clínicas de Porto Alegre entre 2018 e 2020 de acordo com a 

Coordenadoria de Saúde Oeste, Norte, Leste e Sul de Porto Alegre. 

 

2) Identificar e comparar a adequação da atenção pré-natal (assistência pré-natal 

adequada: consultas mínimas, exames laboratoriais) e da assistência 

nutricional (10 passos da alimentação saudável da gestante, IMC pré-

gestacional, orientações alimentares) das puérperas que realizaram o parto no 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre entre 2018 e 2020,  no município de Porto 

Alegre com a Região Metropolitana de Porto Alegre do Estado do Rio Grande 

do Sul. 
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